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APRESENTAÇÃO

A obra “Direitos humanos e diversidade”, em seu volume 1 traz à tona discussões 
relevantes na sociedade contemporânea a partir de uma perspectiva interdisciplinar e 
multifacetada, o que propicia um olhar ímpar a partir da visão de mundo de autores, 
revelando uma preocupação em contribuir para a temática tendo como ponto de partida 
o viés educacional e cultural.

Neste sentido, se evidencia a imprescindibilidade de provocação dos protagonistas 
da construção do conhecimento, quais sejam, educadores e alunos, para que - na 
realidade que estão inseridos - disseminem reflexões e despertem nos mais diversos 
espaços sociais, atitudes comprometidas com a efetivação dos direitos humanos.

Além das escolas e universidades, a comunidade científica à luz da antropologia 
aprofunda o debate dos direitos humanos voltando-se para questões referentes à 
sexualidade, família, gênero, raça, idade, religião e liberdade de expressão e seus 
desdobramentos voltados na busca incessante de respeito à diferença, aceitação, 
pertencimento e sobretudo, de inclusão social.

Este volume 1, composto de 25 capítulos, tem como propósito difundir e 
aprofundar a percepção de que os direitos humanos estão implícitos e, muitas vezes, 
desrespeitados, na multiplicidade de situações que permeiam o dia-a-dia, objetivando-
se dar visibilidade e amadurecer possíveis caminhos que se aproximem da efetivação 
de tais direitos, com olhos voltados à dignidade da pessoa humana.

Melissa Andréa Smaniotto
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CAPÍTULO 2

ANDRAGOGIA: UM SABER NECESSÁRIO AOS PROFISSIONAIS 
QUE ATUAM NA EJA, PROEJA E TURMAS DE ACELERAÇÃO

Tiago Tristão Artero
 Instituto Federal de Educação Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso do Sul, Corumbá-MS.

Giane Aparecida Moura da Silva
 Instituto Federal de Educação Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso do Sul, Corumbá-MS.

RESUMO: O artigo trabalha com a referência 
conceitual sobre a Andragogia e suas 
implicações teórico-metodológicas nas 
atividades com os públicos da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), do Programa Nacional 
de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (PROEJA), e nas salas 
de aceleração da aprendizagem. Apresenta 
como aporte teóricos os autores: Freire, 
Teixeira, Salthouse, Abreu, Gagné, Dembo, 
Knowles entre outros. A Andragogia é uma área 
específica que considera as particularidades 
de aprendizagem dos adultos e trata o aspecto 
da inclusão como uma questão ampla e 
fundamental, no sentido de dar oportunidade 
aos grupos de indivíduos, no intuito de atender 
o que preconiza a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1994) que: “Toda a pessoa 
tem direito à educação”. Por isso é necessário 
entender quem são todos, como condição 
primordial para que a educação seja efetuada 

a todos. O artigo tem como objetivo analisar o 
conceito de Andragogia sob o enfoque teórico-
metodológico do trabalho docente, identificar 
as metodologias para o trabalho com esse 
público e diagnosticar o nível de conhecimento 
dos professores que atuam com jovens e 
adultos, sobre a temática. A metodologia 
utilizada foi pautada no método científico 
dedutivo, a abordagem é qualiquantitativa com 
finalidade exploratória, descritiva e explicativa, 
a pesquisa é bibliográfica e de campo, por meio 
de questionários estruturados aplicados aos 
professores do IFMS que atuaram no PROEJA 
e com os professores da rede municipal de 
ensino de Ladário que atuam na EJA e nas 
salas de aceleração. 
PALAVRAS-CHAVE:  educação, metodologia,  
inclusão.

1 | 	INTRODUÇÃO

Para entender os conceitos que 
fundamentam a Andragogia é necessário antes 
fazer uma pequena reflexão sobre a educação. 
Para Alves; Vogt (2005, p.1): “considera-se que 
a educação é um dos principais serviços que 
favorecem o desenvolvimento socioeconômico 
de um país, pois ela tem um papel decisivo no 
desenvolvimento da sociedade e, em geral, por 
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meio dela se conquista a participação de todos os seus membros. ”
E de acordo com Gutiérrez; Jiménez (2005 apud ALVES; VOGT, 2005, p. 1), a 

educação significa: “a busca pelo desenvolvimento individual, pela superação pessoal, 
pelo desejo de auto-realização [sic] e preparo para responder às exigências da vida, 
diante do mundo em transformações, impulsiona o homem à necessidade de educar-
se.”

Destarte, a educação é entendida como um serviço em prol da nação e dos 
cidadãos que a constituem, pois concomitante o processo educacional atende a 
necessidade do desenvolvimento social e econômico de um território e também o 
desenvolvimento social, intelectual e integral do indivíduo, haja vista que para se obter 
o progresso [entende-se aqui como desenvolvimento] é primordial educar os homens, 
no sentido de não apenas instruí-los mas sobretudo, de garantir-lhes a possibilidade 
de descobrir, questionar, pesquisar ir além dos muros e limites da sala de aula e da 
escola.

Se “Toda a pessoa tem direito à educação”, de acordo com o artigo 26º da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948, p.14), buscar entender quem 
são todos é condição para que a educação seja estendida a todos (grifo nosso). A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948, p.14) vai além, quando diz que a 
“educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos”. 

Assim pensar na Andragogia como uma área específica que considera as 
particularidades de aprendizagem dos adultos é essencial quando se pensa no 
aspecto da inclusão como uma questão ampla e fundamental. Incluir, no sentido de 
dar oportunidade a todos pressupõe considerar as necessidades de aprendizagem da 
diversidade dos grupos e dos indivíduos (que são incontáveis). 

E se falamos no processo andragógico de educação, indubitavelmente estamos 
nos referindo a educação de jovens e adultos em sua essência metodológica e 
conceitual. Contudo é mister compreender que,

[...] a educação de adultos é complexa de descrever, dada a abrangência do 
tema e a variedade de ações, envolvendo instituições ou organizações. A ela se 
remetem várias concepções, tais como: substituta da educação primária (combate 
ao analfabetismo), complemento do nível elementar, prolongamento do nível 
primário, até mesmo como aperfeiçoamento dos níveis superiores. (ALVES; VOGT, 
2005, p. 2).

Talvez possamos sugerir a necessidade de se refletir o papel da educação de 
jovens e adultos, das salas de EJA Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(PROEJA) e das salas de aceleração sob seu aspecto teórico-metodológico, com o 
objetivo de nos apropriarmos da Andragogia e rever a prática docente realizada a 
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público adulto.
Ensina Ludjoski (1972 apud VOGT; ALVES 2005, p. 2) que:

[...] a educação de jovens e adultos é um conceito muito mais amplo que o 
de instrução de um adulto, uma vez que o primeiro parte de uma concepção 
antropológica e o segundo de uma visão didática da aprendizagem do adulto. 
Essa educação na perspectiva antropológica, vai além da instrução, pois permite 
ao sujeito a transcendência [...] 

Se nas palavras do autor acima citado, a educação leva o sujeito a transcender, 
precisamos saber quem é esse indivíduo e entender que em qualquer área do 
processo educativo de jovens e adultos é imperioso compreender que: “Antes de 
tudo, a educação de adultos implica a compreensão do ser humano na idade 
adulta.” (ALVES; VOGT, 2005, p. 2 grifos nossos).

Em nosso contato com os profissionais que atuam com jovens e adultos essa 
reflexão sobre a idade adulta e a prática metodológica utilizada, nos permite ver alguns 
equívocos construídos e cristalizados ao longo do tempo, quando se desconsidera o 
entendimento do sujeito adulto, suas relações com o meio e a motivação para estar de 
volta em uma sala de aula e vivenciar a educação de jovens e adultos.

Esse é um dos princípios basilares da Andragogia por tratar-se de uma área que 
considera o aluno adulto no processo de ensino e aprendizagem é peça fundamental 
para que o direito de receber educação esteja garantido aos adultos e idosos. Estes 
necessitam ser incluídos no processo educativo, pois “inclusão e participação são 
essenciais à dignidade humana e ao desfrutamento e exercício dos direitos humanos”, 
de acordo com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994, p.05).

2 | 	ANDRAGOGIA

O termo Andragogia não é uma invenção do século XXI, tampouco pode ser 
considerado desconhecido ou irrelevante na educação de jovens e adultos, registra-se 
na história que o conceito: 

foi formulado originalmente por Alexander Kapp, professor alemão, em 1833; caiu 
em desuso e reapareceu em 1921, no relatório de Rosenstok, sinalizando que a 
educação de adulto requer professores, métodos e filosofia diferenciados. Eduard 
Lindeman, em 1927, adotou o termo de Rosenstock e usou-o poucas vezes nos 
Estados Unidos. O vocábulo Andragogia foi utilizado amplamente, desde a década 
de 60, na França, Yugoslávia e Holanda para se referir à disciplina que estuda o 
processo da instrução de adulto ou a ciência da educação de adulto (NOTTINGHAN 
ANDRAGOGY GROUP, 1983 apud ALVES; VOGT, 2005, p. 10).

Para Alves; Vogt (2005, p. 10), “a Andragogia, enquanto teoria ou sistema de 
ideias, de conceitos e de aproximações com a aprendizagem do adulto, foi introduzida 
e muito difundida nos Estados Unidos por Malcolm Knowles, ao longo da segunda 
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metade do século passado.” 
Afirma Knowles (1980 apud ALVES; VOGT, 2005, p. 11) que:

definiu o termo andragogia como a arte e a ciência de ajudar os adultos a aprender, 
em contraste com a pedagogia como a arte e ciência de ensinar crianças, porém, 
em seguida, ele reconheceu que a andragogia encerra apenas outro modelo 
de princípios da aprendizagem [...] muitos dos princípios da andragogia são 
pertinentes à educação de crianças e de jovens.

Por isso as especificidades da Andragogia são inúmeras, a começar pela 
necessidade de realizar uma análise do desenvolvimento humano, nas diversas fases 
e etapas de vida nas quais o organismo se comporta e se manifesta com características 
próprias. Dessa forma, considerando o que Knowles preceituou, o modelo de ação 
andragógico possui características da pedagogia. Nesse sentido, pensar que a 
Andragogia destoa da Pedagogia significa desconsiderar o avanço de ambas.

Para enriquecer o conceito Cavancanti; Gayo (2005, p. 3) ensinam que “há 
significativas diferenças entre adultos e crianças, o que provoca a necessidade de 
se pensar e promover processos de ensino-aprendizagem diferenciados para esses 
sujeitos, devido as especificidades da fase da vida vivenciada.”

Se o público da educação de jovens e adultos distinto do pública da educação 
direciona as crianças, porque a prática pedagógica insiste em fazer uma reprodução 
de metodologias nos conteúdos inseridos no currículo? 

E ainda se considerarmos o número de evasão das salas de EJA, PROEJA e 
aceleração porque insistimos em trabalhar com um modelo claramente equivocado 
para o processo de ensino-aprendizagem?

Essas reflexões são necessárias para que possamos repensar nosso conceito 
de educação e didática utilizada em sala de aula. Pois quando se fala em educação 
de jovens e adultos é preciso destacar que: “A presença de adultos numa sala de 
aula, é razão suficiente para que se considere a educação não  mais  como  uma  
‘arte  operativa’  e  sim  uma  ‘arte  cooperativa’,  isto  é,  uma atividade  de  interação  
voluntária  entre  os  indivíduos  durante  o  processo  de  aprendizagem.” (SANTOS, 
2006, p. 3).

Receber o público adulto e incluí-los no processo de ensino-aprendizagem 
deve ter o mesmo peso e importância do trabalho que é realizado com crianças e 
adolescentes. Da mesma maneira que as distintas fases de desenvolvimento do 
organismo da criança são estudadas, igualmente esta análise deve ser buscada 
com relação ao público adulto. É válido indagar a respeito das mudanças sociais 
que ocorrem quando da transição da adolescência à fase adulta e à velhice. Indagar 
a respeito das mudanças que ocorrem no cérebro, das mudanças que ocorrem no 
corpo (sistema muscular, articulações, hormonais), rotina de trabalho, objetivos da 
aprendizagem (diferentes daqueles indicados às crianças e adolescentes), objetivos 
de vida, dentre outros assuntos que devem reger as discussões acerca do trabalho 
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com os indivíduos adultos.
Afirma Alcalá (1997 apud  ALVES; VOGT, 2005, p. 10), que a Andragogia:

sendo parte da antropologia e estando imersa na educação permanente, 
desenvolve-se através de uma práxis fundamentada nos princípios da participação 
e horizontalidade. O processo educativo é orientado pelo facilitador da 
aprendizagem (professor), com o propósito de incrementar o pensamento, a 
autogestão, a qualidade de vida e a criatividade do participante adulto, com 
vistas a lhe proporcionar uma oportunidade para que atinja a auto-realização. [sic].

Por isso é preciso que haja uma reflexão da relação docente-discente, de 
maneira que se busque a geração de conhecimento a partir de uma interação “de 
autêntico diálogo”, segundo (FREIRE, 2002, p. 58). Professor e aluno se encontram 
“mediatizados pelo objeto a ser conhecido” e os alunos “assumem, desde o começo 
mesmo da ação, o papel de sujeitos criadores” (FREIRE, 2002, p. 58). Essa perspectiva 
de atuação, além de contribuir para a inserção dos adultos na esfera de produção de 
conhecimento possui uma justificativa essencial na otimização das sinapses nervosas 
que contribuem para o desenvolvimento da inteligência e da criação. Pautando-se 
pelas contribuições da neurociência, a vinculação desta com a educação traz uma 
nova perspectiva no desenvolvimento e atuação a partir destas áreas (ANDERSON, 
1992, p.1039).

3 | 	A METODOLOGIA PARA O PROCESSO DE ENSINO NO MODELO 

ANDRAGÓGICO

Na proposta metodológica da Andragogia além da horizontalidade necessária 
para o desenvolvimento do conteúdo faz-se necessário considerar cinco características 
indispensáveis a execução do modelo andrógico.

Afirma LAB.SSJ (2008?, p.9) que a metodologia para o trabalho da Andragogia 
precisa considerar que:

1 - Os adultos são motivados a aprender conforme vivenciam necessidades e 
interesses que a aprendizagem satisfará; portanto, esses são os pontos de partida 
adequados para organizar as atividades de aprendizagem dos adultos.
2 - A orientação da aprendizagem dos adultos é centrada na vida; portanto, as 
unidades adequadas para organizar a aprendizagem de adultos são situações da 
vida, não assuntos [a proposta é trazer o currículo para situações da vida cotidiana].
3 - A experiência é o recurso mais rico para a aprendizagem dos adultos; portanto, 
a metodologia central da educação de adultos é a análise de experiências.
4 - Os adultos têm uma forte necessidade de se autodirigir; portanto, o papel do 
professor é se envolver em um processo de questionamento mútuo com eles, 
em vez de transmitir seu conhecimento a eles e, a seguir, avaliar seu grau de 
conformidade com o que foi transmitido.
5 - As diferenças individuais entre as pessoas aumentam com a idade; portanto, a 
educação de adultos deve prever as diferenças de estilo, tempo, lugar e ritmo de 
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aprendizagem.

Os critérios apontados acima demonstram as especificidades existentes para o 
trabalho com jovens e adultos. Em relação aos primeiros é preciso esclarecer que os 
jovens [considerados dentro da faixa etária] no momento em que adentram as salas de 
aulas de jovens e adultos, devem ser reconhecidos não apenas pela faixa etária que 
os denomina jovens, mas em especial pela sua vivência de mundo, ou seja, ainda que 
a idade seja menos avançada em relação ao adulto, as experiências de vida desse 
sujeito o leva  a ser considerado um adulto, devido as suas responsabilidades, família, 
emprego, anseios, decepções, etc. A evidência e a compreensão dessa configuração 
de jovem e adulto é imperiosa para o trabalho na Andragogia.

Quando destacamos a motivação e a orientação da aprendizagem de jovens 
e adultos estamos afirmando que o trabalho docente para esse público implica 
em trabalhar de forma significativa, oportunizando ao educando a significação ou 
ressignificação da aprendizagem, demonstrando sua utilidade na vida social.

Knowles (1980, p.55) orienta as dimensões nas quais o discente adulto se pauta 
para aprender, dentre elas a necessidade de saber o motivo de adquirir determinado 
conhecimento, o uso de experimentos para que haja o aprendizado, a resolução 
de problemas como base do ato de aprender, o valor do tema a ser estudado e a 
mobilização de fatores motivadores internos. Por esse motivo, o processo educativo 
deve estar aliado às experiências de vida (FREIRE, 2005, p.29). Se por um lado é 
fundamental que os alunos tragam suas experiências para o contexto educativo, 
pelo outro, é imprescindível que o docente saiba trabalhar com estas experiências, 
principalmente no que diz respeito ao cumprimento das unidades curriculares exigido 
pelas instituições educativas.

Afirma ainda Knowles (1980-1984 apud ALVES; VOGT, 2005, p. 10) que para o 
adulto:

sua perspectiva de tempo muda de uma ação de procrastinação do conhecimento 
à imediata aplicação e sua orientação para a aprendizagem desloca-se de uma 
aprendizagem centrada nas disciplinas a uma centrada no problema, o que confere 
o modelo de ensino centrado na resolução de situação-problema, [...] a motivação 
a aprender, [...] é interna no indivíduo amadurecido.

Destarte se a estrutura metodológica do modelo andragógico for considerada 
pelos profissionais que atuam com o público adulto, certamente poderemos esperar 
mudanças e inovações nas práticas pedagógicas reproduzidas, num movimento 
explícito de reflexão do docente sobre o seu fazer pedagógico.

No curso de formação continuada em execução no município de Ladário, para 
os professores do PROEJA, EJA e das salas de aceleração ofertado pelo Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul fora realizado um 
pequeno diagnóstico sobre o conhecimento dos professores a cerca da Andragogia e 
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do trabalho pedagógico realizado pelo professor.
No primeiro momento fizemos uma reflexão sobre o conceito de Andragogia, onde 

identificamos que sem exceção nenhum dos 20 docentes interessados na formação 
continuada tinham conhecimento sobre o conceito e sua importância para o trabalho 
pedagógico realizado com jovens e adultos.

Em seguida, após a apresentação e fomento de discussão, fizemos a aplicação 
dos questionários tem como objetivos: 1 – saber qual o tempo de prática docente do 
profissional, identificar a área de formação e atuação; 2 – verificar qual a tendência 
pedagógica trabalhada pelo docente e como é sua prática docente; 3 – identificação 
das dificuldades em sala de aula; 4 – sondagem de predisposição a realizar mudanças 
no fazer pedagógico.

Após a coleta desses dados fizemos a análise primária das informações e pudemos 
constatar a priori que: os professores não souberam definir a tendência pedagógica 
que trabalham, e em relação a prática pedagógica os mesmos citam os procedimentos 
de aula realizados e os recursos utilizados na grande maioria. Quanto as dificuldades 
foi destacada o desinteresse dos estudantes, falta de apoio da família, dificuldades 
em fazer a avaliação dos alunos, dificuldades em trabalhar com as tecnologias da 
informação – TIC’s e a indisciplina dos alunos.

Com a análise do primeiro recorte dos dados propomos realizar uma revisão 
teórica sobre educação e uma reflexão sobre o público da educação de jovens e adultos 
para poder inserir o conteúdo da Andragogia no intuito de relacionar a nova informação, 
com as informações previamente existentes, derivadas da formação acadêmica, para 
que então pudéssemos passar a apresentar novas técnicas e procedimentos a partir 
da metodologia proposta pela Andragogia.

4 | 	ANDRADOGIA, APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E O PROCESSO DE ENSINO-

APRENDIZAGEM

A proposta da Adragogia tem estreita relação com a Aprendizagem Significativa. 
Todos os pressupostos que constituem seu referencial teórico e sua proposição 
metodológica, resultam na construção de uma aprendizagem que construí significância 
para o aluno adulto.

Segundo Moreira (2009 apud SALLES, 2012, p. 7): 

Aprendizagem significativa é o conceito central da teoria da  aprendizagem  de  
David  Ausubel.  [...]  pode  ser definida como  um processo pelo qual a nova 
informação relaciona com a estrutura de conhecimento do individuo, a teoria da 
aprendizagem significativa de Ausubel sustenta que  os  conhecimentos  adquiridos  
e   armazenados   na  memória  dos  alunos  devem  ser usados  e  valorizados  para  
construir  as  estruturas  mentais  que  permitem  descobrir  e redescobrir novos 
conceitos. 
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A proposição é relacionar o conhecimento novo com os conhecimentos pré-
existentes na memória e na estrutura cognitiva do indivíduo. Dessa forma os conteúdos 
passam a dialogar entre si e promovem novas significações ou ressignificações do 
mundo.

Para que ocorra a aprendizagem significativa é preciso que a existência de três 
variáveis, são elas:

1 - A disponibilidade se refere à existência de idéias pertinentes (relevantes) na 
estrutura cognitiva em nível de inclusividade apropriado para o novo material.
2 - A discriminalidade se refere a capacidade de distinguir o material novo dos 
conhecimentos prévios.
3 - A estabilidade e clareza das ideias tornam possível a permanência da informação 
na memória e a transferência sobre a aprendizagem de novos conhecimentos, que 
se relacionam significativamente com os inclusores na memória de longo prazo. 
(MARTINEZ-MUT; GARFELLA, 1998 apud SILVA; SILVA; TEIXEIRA, 2004, p. 3).

Essas variáveis devem ser trabalhadas pelo docente em prol da significância 
da aprendizagem. O critério de disponibilidade e discriminalidade são produtos da 
atividade docente, da sua intenção pedagógica, no desenvolvimento e cumprimento 
do currículo e a partir delas é que se estabelece a possibilidade de estabilidade e 
clareza do novo conteúdo apresentado. 

Vale ressaltar que a opção teórico-metodológica da Aprendizagem Significativa 
decorre da definição do professor pela  concepção do processo de ensino-aprendizagem 
que está situado no fazer docente, que perpassa pelas questões que envolvem a 
discussão referentes ao ensino ou aprendizagem, e sua associação decorrem 
obrigatoriamente da opção teórico metodológica do professor, para a realização do 
trabalho pedagógico.

Ensina Gil (2012, p.6) que:

Muitos professores, ao se colocarem à frente de uma classe, tendem a se ver 
como especialistas na disciplina que lecionam[...]. Dessa forma, as ações que 
desenvolvem em sala de aula podem ser expressas pelo verbo ensinar oupor 
correlatos, como: instruir, orientar, apontar, guiar, dirigir, treinar, formar, amoldar, 
preparar, doutrinar e instrumentalizar. A atividade desses professores, que, na 
maioria das vezes, e produz os processos pelos quais passaram ao longo de sua 
formação, centralizase em sua própria pessoa, em suas qualidades e habilidades. 
Assim, acabam por demonstrar que fazem uma inequívoca opção pelo ensino.

E ainda nas palavras de Gil (2012, p. 7) é possível dizer que:

[...] há professores que vêem os alunos como os principais agentes do 
processo educativo preocupam-se em identificar suas aptidões, necessidades e 
interesses com vistas a auxiliá-los na coleta de informações de que necessitam 
no desenvolvimento de novas habilidades, na modificação de atitudes e 
comportamentos e na busca de novos significados nas pessoas, nas coisas e 
nos fatos. Suas atividades estão centradas na figura do aluno, em suas aptidões, 
capacidades, expectativas, interesses, possibilidades, oportunidades e condições 
para aprender. Atuam, portanto, como facilitadores da aprendizagem, segundo a 
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linguagem utilizada por Carl Rogers.

Entretanto afirma Gil (2012, p.9) que o ideal é entender que:

O ensino precisa passar da concepção de transmissão de conhecimentos para o 
entendimento de que o estudante não é um sujeito passivo e sim ativo do processo 
de ensino-aprendizagem, para que a atenção na ação educativa não seja apenas 
no ensino, mas sobretudo, na aprendizagem, onde o professor atua como facilitador 
desse processo, que tem como objetivo promover a aprendizagem do estudante. 
Assim o ensino se torna mais eficaz quando os estudantes são ativos no processo, 
quando as aulas são mais vivas e interessantes quando a participação da turma 
permeia o tema abordado na aula e se constroem as múltiplas possibilidades de 
inferências.

O que buscamos esclarecer é que a aprendizagem significativa só ocorre 
após a opção política do docente em trabalhar de fato com o processo de ensino-
aprendizagem, onde é possível considerar os critérios da Andragogia, da educação 
cooperativa, do trabalho pautado na horizontalidade e nos pressupostos defendidos 
por Rocha (2012, p.2-3), são eles: “automonia, humildade, iniciativa, dúvida, mudança 
de rumo, contextos, experiência de vida, busca, objetividade e valor agregado.”

Tais pressuposições ratificam a necessidade de considerar as especificidades do 
público adulto e da metodologia destinada a esse público. 

A aprendizagem considerada em seus pressupostos para o público adulto, 
para ser significativa, carece de uma análise relacionada a outras estruturas, que 
não somente as direcionadas pelos conhecimentos adquiridos ao longo da vida e da 
opção do docente de colocar o aluno em um papel ativo. É preciso que se considere 
aspectos biológicos da aprendizagem. O adulto ou idoso, por exemplo, podem ter 
suas funções cognitivas manifestadas de maneira menos dinâmicas, por conta de 
uma maior lentidão no uso dos processos executivos, afetando, desta forma, o uso 
de estratégias cognitivas, segundo Salthouse (1991). Processos executivos estão 
relacionados à capacidade de canalizar a atenção para determinada informação, 
manipular esta informação e recordá-la, a partir de processos de controle automáticos 
ou voluntários, de acordo com (DEMBO, 1988). Um adulto ou idoso já possui em 
seu arcabouço de experiências vividas o hábito de realizar diversas atividades de 
maneira automatizadas, decorrentes de um processo chamado por Gagné (1993) de 
automatização. Isto não garante que o adulto ou idoso tenha esta mesma capacidade 
para desempenhar atividades que são exigidas no ensino regular escolar, que possui 
suas bases organizadas de maneira sistematizada.

A bagagem de vida traz muitos elementos para que o docente considere e 
de grande utilidade para a Andragogia, no entanto, a capacidade de refletir sobre 
as próprias capacidade, ter um controle consciente sobre os próprios processos 
cognitivos. Dembo (1988) indica a importância dos processos metacognitivos para que 
um indivíduo controle seu pensamento, ou seja, poderá, por exemplo, realizar uma 
leitura atentando-se de uma maneira mais profunda ao significado do texto, ao invés 
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de tentar decodificar o significado de cada palavra – não atentando-se à reflexões mais 
significativas de todo o contexto que um texto pode trazer. Portanto, embora um adulto 
ou idoso já tenha desenvolvido uma série de habilidades que dependem de processos 
de automatização (GAGNÉ, 1993), é fundamental que melhore seu controle executivo 
e sua metacognição voltada àquilo que um(a) professor(a) ou instituição educativa 
pretende desenvolver, via contribuição que a Andragogia e áreas que versam sobre o 
desenvolvimento humano podem fornecer.

A maior lentidão no uso das funções cognitivas notada no adulto ou idoso 
(Salthouse, 1991) se agrava quando excluímos desta análise a população adulta e 
incluímos somente a população idosa. Estes últimos, por vezes, são menos estimulados 
e podem esquecer-se de conteúdos pelo simples fato de não terem mais o hábito 
de buscar conhecimento, como acontece quando um indivíduo se esquece de seus 
compromissos por não ter o hábito de olhar na agenda, conforme cita Abreu (2002). 
O que não dizer a respeito das atividades de cunho escolar que foram realizadas há 
muitas décadas (no caso de um adulto) ou, talvez, nunca tenham sido realizadas (no 
caso daqueles que não tiveram a oportunidade de estudar quando crianças).

Considerando que um adulto já tenha desenvolvido automatizações no decorrer 
de sua vida, sua experiência lhe permite utilizar estratégias, a partir de planejamentos 
antecipados (já utilizados em situações semelhantes anteriormente). Este planejamento 
requer o uso de uma memória operacional com uma dose menor de atenção, para que 
esta (a atenção) se volte a outros elementos. Daí a importância de recrutar a experiência 
dos alunos durante uma aula, já que, possivelmente, o desuso de determinadas 
habilidades (como a da escrita e da leitura) pode ser um obstáculo no processo de 
ensino-aprendizagem somado à deterioração da capacidade de processar informações 
(TEIXEIRA, 2006, p.353). Por outro lado, se estas automatizações, capacidade de 
planejamento e de reflexão (proporcionado pelas situações de vida, que também 
podem ser consideradas situações de aprendizagem) forem valorizadas pelo docente, 
certamente as características dos alunos descritas pela área da Andragogia estarão, 
de fato, sendo consideradas.

Outra característica fundamental a ser compreendida para que o processo de 
ensino-aprendizagem do público adulto ocorra de maneira satisfatória é o entendimento 
de que as prioridades relativas às necessidades do ser humano são relevantes. 
Este entendimento pode ser alcançado por meio da análise da ‘pirâmide de Maslow’ 
(MASLOW, 1970, p.35) e da inclusão na organização pedagógica de elementos que 
remetam inicialmente à fisiologia, em seguida, segurança, relacionamento, estima 
e, por fim, realização pessoal. Se para as crianças estas dimensões devem ser 
notadas como de fundamental importância, também para adultos elas não podem 
ser descartadas. As necessidades básicas (segurança e fisiológicas), em especial, 
as necessidades fisiológicas precisam estar contidas no contexto do planejamento 
daquele que irá desempenhar a função de docência para adultos.

Um indivíduo que será aluno já na fase adulta – com opções próprias relativas à 
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continuidade dos estudos ou não, muita das vezes possuidor de obrigações laborais 
(que exigem esforços físicos e intelectuais) e dependente de um sistema cognitivo em 
constante transformação (como ocorre em todas as faixas etárias, no entanto, com 
características distintas em cada fase) – precisa ser notado em suas necessidades. 
Estas necessidades, certamente possuem relação com sua motivação para aprender 
algo novo, como atesta Knowles (1980, p.232) e com sua possibilidade de envolver-se 
em um projeto de vida desafiador (os estudos).

Dessa forma, ter a possibilidade de aplicar os conhecimentos gerados em sala 
de aula na vida dos alunos é uma indicação que Knowles (1980, p.227) faz quanto 
ao êxito do processo de ensino e aprendizagem. A Andragogia, para Knowles (1980, 
p.227) nem pode descartar a experiência no trato dos conteúdos em sala de aula, 
nem mesmo pode desprezar a vinculação entre os saberes gerados e o posterior 
uso no dia-a-dia. Estes elementos, ao serem planificados pelo educador, exigirão um 
grande esforço para que haja articulação entre o saber sistematizado e o saber popular 
(advindo das necessidades discentes).

Knowles (1980, p.26) compara uma ação orientada por preceitos pedagógicos 
com uma ação diretiva, temendo que os aprendentes adultos rejeitem metodologias 
diretivas advindas do docente. No entanto, a Pedagogia não submete-se somente 
à ações diretivas, há muitas possibilidades de ação do educador, independente da 
faixa etária, possibilidades decorrentes da abordagem pedagógica que o professor ou 
professora colocar em prática, como indica Gadotti (1988, p.48).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão sobre os conceitos da Andragogia e seu modelo metodológico é de 
grande importância para os profissionais que atuam com a educação de jovens e 
adultos. Concomitante a essa ponderação faz-se necessário avaliar a prática docente 
e o resultado produzido para que possamos iniciar o processo de ressignificação do 
trabalho docente com esse público em especial.

A realização de formação continuada com essa finalidade pode se configurar 
como um momento de oficina pedagógica para o corpo docente, no intuito de relacionar 
teoria e prática para a construção ou reconstrução de uma nova práxis pedagógica, 
que por sua vez poderá contribuir de forma eficiente com a permanência e o êxito dos 
estudantes do PROEJA, EJA e das salas de aceleração.
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